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Resumo: A transição digital, embora impulsionada por exigências de 
modernização, foi acelerada pelo cenário da pandemia da COVID-19, quando os 
atendimentos presenciais foram suspensos abruptamente. Este artigo tem como 
objetivo analisar criticamente os impactos da digitalização dos serviços 
previdenciários no Brasil, especialmente após a Emenda Constitucional nº 
103/2019, a partir da utilização de um mecanismo digital: o aplicativo “Meu 
INSS”. A pesquisa qualitativa, com base em análise documental e bibliográfica, 
investiga como a adoção dessa plataforma impacta a acessibilidade dos usuários, 
sobretudo os em situação de vulnerabilidade social e digital. Os dados do CNJ e 
da ANTP indicam que mais de 60% dos beneficiários do INSS precisaram do 
auxílio de terceiros para acessar o aplicativo em 2021, revelando um sério déficit 
de letramento digital — um dos resultados mais relevantes desta pesquisa. A 
ausência de familiaridade tecnológica limita o acesso autônomo a direitos básicos, 
em evidente afronta aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, do acesso à justiça e do mínimo existencial. A análise considera também 
tratados internacionais de direitos humanos e experiências comparadas da União 
Europeia. Conclui-se que, embora a digitalização seja necessária à eficiência 
administrativa, ela não pode ocorrer em detrimento da inclusão social. Propõe-se, 
ao final, a criação de políticas públicas voltadas ao fortalecimento do letramento 
digital e à mediação tecnológica assistida, garantindo equidade no acesso 
previdenciário. 

 

Palavras-chave: Transição Tecnológica; Letramento Digital; Inclusão 
Previdenciária; Meu INSS; Direitos Humanos. 

 

Abstract: The digital transition, although driven by modernization 
requirements, was accelerated by the scenario of the COVID-19 pandemic, when 
face-to-face services were abruptly suspended. This article aims to critically 
analyze the impacts of the digitalization of social security services in Brazil, 
especially after Constitutional Amendment No. 103/2019, based on the use of a 
digital mechanism: the "Meu INSS" application. The qualitative research, based 
on documentary and bibliographic analysis, investigates how the adoption of this 
platform impacts the accessibility of users, especially those in situations of social 
and digital vulnerability. Data from the CNJ and ANTP indicate that more than 
60% of INSS beneficiaries needed the help of third parties to access the 
application in 2021, revealing a serious deficit in digital literacy — one of the most 
relevant results of this survey. The absence of technological familiarity limits 
autonomous access to basic rights, in clear affront to the constitutional principles 
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of human dignity, access to justice and the existential minimum. The analysis also 
considers international human rights treaties and comparative experiences of the 
European Union. It is concluded that, although digitalization is necessary for 
administrative efficiency, it cannot occur at the expense of social inclusion. 
Finally, it is proposed the creation of public policies aimed at strengthening digital 
literacy and assisted technological mediation, ensuring equity in social security 
access. 

 

Keywords: Technological Transition; Digital Literacy; Social Security 
Inclusion; My INSS; Human rights. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A crescente digitalização dos serviços públicos no Brasil, impulsionada 

tanto por exigências de modernização quanto pela emergência sanitária da 

pandemia da COVID-19, transformou radicalmente a forma como os cidadãos 

acessam seus direitos. No campo da seguridade social, o Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) passou a adotar o aplicativo “Meu INSS” como principal 

canal de atendimento, substituindo progressivamente o contato presencial. No 

entanto, existe um problema, pois uma parte importante dos idosos beneficiários 

não domina a utilização do sistema digital. 

Embora esse processo prometa ganhos em eficiência e combate a 

fraudes, ele vem expondo com contundência a face excludente da inovação 

tecnológica: milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade digital, têm sido 

privados do exercício de direitos previdenciários essenciais. 

Neste contexto, o presente artigo analisa criticamente os impactos da 

transição digital no acesso à justiça previdenciária, com ênfase no papel do Poder 

Judiciário como guardião da dignidade humana e mediador das tensões entre 

inovação e inclusão. A pesquisa utiliza abordagem qualitativa, com base em 

jurisprudência nacional, normas infraconstitucionais e experiências 
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internacionais, além de dados estatísticos que evidenciam a dimensão da exclusão 

digital, ou seja, a falta do que se denomina letramento digital. 

O estudo propõe a construção de políticas públicas que conciliem 

modernização e justiça social, com destaque para o fortalecimento de canais 

híbridos de atendimento, programas de capacitação digital e a criação de centros 

comunitários de apoio. Em suma, defende-se que o avanço tecnológico no campo 

previdenciário somente será legítimo se respeitar o princípio da acessibilidade 

universal, o contraditório e o devido processo legal - pilares do acesso à justiça no 

Estado Democrático de Direito. 

O presente objetiva contribuir de forma crítica, propositiva e 

fundamentada para o debate contemporâneo sobre os limites e possibilidades da 

transformação digital no campo do Direito e da seguridade social. 

 

2.O DIREITO PREVIDENCIÁRIO COMO DIREITO 

FUNDAMENTAL 

 

O Direito Previdenciário é um dos pilares da seguridade social brasileira, 

estabelecido pelo artigo 194 da Constituição Federal de 1988. A seguridade social, 

conforme previsto nos artigos 6º e 201 da Constituição, constitui direito 

fundamental, especialmente por assegurar proteção frente a riscos sociais como 

doença, invalidez, velhice e morte. Entende-se direito fundamental os que estão 

na Lei Maior, enquanto que os direitos humanos são os que estão nos tratados e 

convenções no qual o Brasil seja parte. 

Conforme afirmam João Batista Lazzari e Carlos Alberto Pereira de 

Castro (2023, p. 129), trata-se de um "direito social de eficácia plena, que impõe 

ao Estado o dever de organizar, manter e garantir aos seus cidadãos uma 

cobertura previdenciária efetiva e acessível". Nossa Constituição além de rígida, 

escrita e outorgada deve ser classificada como dirigente, pois traz normas de 
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eficácia limitada. 

A classificação surge na obra do português José Joaquim Gomes 

Canotilho na obra denominada Constituição Dirigente e Poder Vinculador, que 

classifica as normas constitucionais no tocante a sua de eficácia, em três 

categorias: eficácia plena, eficácia contida e eficácia limitada, de acordo com a 

doutrina. As normas de eficácia plena são aquelas que, desde a sua entrada em 

vigor, produzem todos os efeitos essenciais pretendidos pelo legislador 

constituinte, sem depender de regulamentação posterior como são as 

previdenciárias. Elas são aplicáveis de forma direta, imediata e integral desde 5 de 

outubro de 1988. 

De acordo com os autores: “A Previdência Social, como direito social 

fundamental, não pode ser relativizada por critérios de conveniência 

administrativa” (CASTRO; LAZZARI, 2023, p. 42). 

Esse entendimento é reforçado pela doutrina de Frederico Amado 

(2021, p. 98), que sustenta que o direito à previdência social é cláusula pétrea, não 

podendo ser suprimido nem mesmo por emenda constitucional. A proteção 

previdenciária é, portanto, expressão do princípio da dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III, CF/88) e do mínimo existencial, sendo inegociável em um Estado 

Democrático de Direito. Portanto, trata-se do chamado núcleo que não pode ser 

modificado e inclusive não pode ser alvo sequer de uma proposta, pois a proibição 

se refere a  “não será objeto de liberação emenda tendente a abolir os direitos e 

garantias individuais”.  E a modernização tecnológica que é positiva passa a se 

tornar um obstáculo para o exercício de um direito do chamado núcleo duro. 

Para Amado, “não é razoável impor ao cidadão o ônus de acesso 

tecnológico como condição ao exercício de direito fundamental” (AMADO, 

2021, p. 67). Mas, o argumento passa também por esse direito fazer parte da vida 

digna do ser humano beneficiado. 

A Constituição de 1988 consagra o princípio da dignidade da pessoa 

humana (art. 1º, III), a isonomia (art. 5º, caput), o devido processo legal (art. 5º, 
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LIV) e o acesso à justiça (art. 5º, XXXV), todos diretamente aplicáveis à questão 

previdenciária. A exclusão digital de cidadãos de seus direitos previdenciários sem 

alternativas viáveis constitui violação direta desses princípios, pois o beneficiário 

perde seus direitos sem o devido processo legal e acesso à Justiça fica prejudicado. 

O princípio da eficiência (art. 37, caput) também deve ser analisado sob 

a ótica da inclusão, e não apenas da redução de custos ou otimização de fluxos 

administrativos. A administração pública deve ser eficaz para todos os cidadãos, 

especialmente para os mais vulneráveis. Por isso, seria necessário o letramento 

digital para que todos os beneficiados fossem habilitados para a utilização das 

ferramentas de maneira plena.  

Além da criação do 'Meu INSS', foram publicados diversos normativos 

que consolidam o uso exclusivo de canais remotos, como a Portaria nº 450/2020 

e a IN INSS nº 128/2022, estabelecendo o agendamento obrigatório digital. 

Contudo, essas normas ignoram a realidade de exclusão digital em áreas 

periféricas, indígenas e quilombolas, ampliando a desigualdade no acesso a 

direitos não apenas para os idosos, que enfrentam dificuldades com as novas 

tecnologias. 

Em nível internacional, o Brasil é membro-fundador da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), tendo inclusive ratificado vários tratados e 

convenções da entidade. Na Recomendação nº 202 de 2012, a OIT orienta que 

os sistemas de proteção social devem ser universalmente acessíveis e 

culturalmente apropriados. A digitalização sem consulta pública e sem medidas 

de compensação viola essas diretrizes internacionais ratificadas pelo Brasil. 

É necessário criar um novo marco normativo para o acesso digital à 

seguridade social, com garantias mínimas obrigatórias de acessibilidade, 

capacitação e atendimento híbrido. Sugerem-se alterações pontuais na Lei nº 

8.213/1991 e criação de uma lei complementar específica para assegurar a 

presença de centros comunitários digitais em municípios com baixo IDH. Essas 

medidas devem vir acompanhadas de orçamento público específico e de 

fiscalização contínua pelo Ministério Público Federal e Tribunal de Contas da 
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União. 

Nos tribunais, a jurisprudência caminha no mesmo sentido de que o 

sistema apresenta sérios problemas para as minorias e hipossuficientes. 

Em recente julgamento no TRF1, Apelação Cível nº 1003292-

85.2022.4.01.3400, decidiu-se que a ausência de estrutura presencial adequada 

violou o direito de petição do segurado, obrigado a se deslocar 120 km para 

acessar o INSS com apoio. Tal decisão reforça que a digitalização não pode ser 

absoluta, sob pena de inconstitucionalidade prática com vários prejuízos e danos 

difíceis de serem reparados. 

Os dados também indicam que a exclusão digital atinge 

desproporcionalmente as mulheres negras acima de 60 anos, segundo relatório do 

IPEA (2023), o que agrava ainda mais a marginalização de grupos historicamente 

vulneráveis. O direito à previdência deve ser analisado sob lente interseccional. 

 

3. DIGITALIZAÇÃO DO INSS, BENEFÍCIOS E 

COMPARAÇÕES  

 

A informatização do Instituto Nacional do Seguro Social foi 

oficialmente promovida a partir de 2019, com a publicação da Medida Provisória 

nº 871/2019, convertida na Lei nº 13.846/2019. Desde então, a plataforma 'Meu 

INSS' passou a ser o principal canal de acesso aos serviços previdenciários, 

substituindo o atendimento presencial. 

Embora essa inovação busque eficiência administrativa, transparência e 

economia de recursos públicos, ela também tem sido alvo de críticas quanto à 

exclusão de parcelas significativas da população brasileira que não possuem 

habilidades digitais ou acesso à internet. O fenômeno da 'pobreza digital' é uma 

das expressões da desigualdade social contemporânea, bem como a terminologia 

de letramento digital, que proporciona a capacidade de um ser humana 
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compreender, usar e avaliar informações em ambientes digitais, bem como utilizar 

de forma eficaz aplicativos. E ainda produzir conteúdo de forma crítica e 

eficaz. Envolve não apenas habilidades técnicas, mas também a compreensão das 

dinâmicas sociais e comunicativas presentes no mundo digital, incluindo a 

avaliação da confiabilidade das fontes e a navegação segura no ciberespaço 

Jeane Tavares Aragão Eduardo e Ítalo Romano Eduardo (2016, p. 151) 

argumentam que a digitalização da previdência não pode ignorar a realidade 

socioeconômica do Brasil, onde milhões de segurados têm dificuldade em acessar 

ou operar ferramentas tecnológicas. Para a autora, a ausência de canais 

presenciais, ou sua drástica redução, compromete direitos fundamentais, inclusive 

o contraditório e a ampla defesa em processos administrativos previdenciários. 

Segundo a autora, “a substituição integral do atendimento presencial 

compromete o devido processo legal e o acesso à prova documental pelos mais 

vulneráveis” (EDUARDO; EDUARDO, 2016, p. 178). 

A proteção previdenciária é reconhecida como direito humano em 

diversos instrumentos internacionais. A Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), ratificada pelo Brasil, estabelece em 

seu artigo 26 a obrigação dos Estados de promover progressivamente os direitos 

econômicos, sociais e culturais, entre eles a previdência. O Brasil é signatário e, 

portanto, parte que deve obedecer aos preceitos pelos princípios do pacta sunt 

servanda estabelecidos na Convenção de Viena dos Direitos dos Tratados. 

Por outro lado, essa preocupação envolve também o continente 

europeu. A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2000) 

reconhece expressamente o direito à seguridade social (art. 34). Já a jurisprudência 

da Corte Europeia de Direitos Humanos enfatiza que os avanços tecnológicos 

não podem ser implementados em prejuízo do acesso a direitos fundamentais. 

No caso Bărbulescu v. Romania (CEDH, 2017), por exemplo, foi reforçado que 

a digitalização não deve comprometer a dignidade humana. 

O artigo 34, §1º, da Carta afirma: “A União reconhece e respeita o direito 
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à segurança social e à assistência social para garantir uma existência digna.” 

O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, em 

comentários gerais sobre o artigo 9º do Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, afirma que os Estados devem assegurar que seus 

sistemas de seguridade social sejam acessíveis, adequados e adaptáveis às 

necessidades dos grupos vulneráveis. 

 

4. JURISPRUDÊNCIA NACIONAL E ACESSO DIGITAL 

 

A modernização dos serviços públicos, notadamente no âmbito 

previdenciário, tem sido marcada pela crescente digitalização dos atendimentos. 

Contudo, essa tendência, embora repleta de potenciais avanços, também tem 

gerado barreiras de acesso para camadas vulneráveis da população. Diante desse 

cenário, o Poder Judiciário brasileiro tem assumido um papel essencial ao 

reconhecer, com sensibilidade social, os limites da informatização frente aos 

direitos fundamentais. 

Em recente julgado (Apelação Cível nº 5001924-45.2021.4.04.7107/RS), 

o Tribunal Regional Federal da 4ª Região estabeleceu entendimento de que a 

informatização dos serviços previdenciários não pode se converter em obstáculo 

ao acesso aos benefícios do INSS. Esse posicionamento reforça o princípio de 

que a tecnologia deve estar a serviço do ser humano, e não deve se tornar 

instrumento de exclusão, principalmente quando em jogo estão direitos sociais 

básicos. 

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 

Especial nº 1.318.051/SP, assentou importante precedente ao afastar a 

possibilidade de o Estado transferir ao cidadão o ônus de sua própria exclusão 

digital. A Corte Superior rechaçou a presunção administrativa de que toda a 

população domina os recursos tecnológicos, especialmente em razão da 
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desigualdade de acesso à internet e de letramento digital.  

Os efeitos dessas decisões ultrapassam o plano meramente normativo, 

impondo repercussões concretas na formulação e execução das políticas públicas 

previdenciárias. O Poder Executivo é compelido a reavaliar práticas 

administrativas que, ao priorizarem exclusivamente o meio digital, acabam por 

desconsiderar a realidade de grupos vulneráveis como idosos, pessoas com 

deficiência, analfabetos funcionais e moradores de regiões com infraestrutura 

precária de conectividade. 

As decisões judiciais impõem ao Estado o dever de garantir alternativas 

acessíveis e inclusivas, de forma a assegurar a universalidade da cobertura e do 

atendimento, conforme previsto no art. 194, parágrafo único, inciso I, da 

Constituição Federal. Em outras palavras, não basta ampliar o acesso digital — é 

necessário assegurar a coexistência de canais presenciais e adaptados. 

A Defensoria Pública da União (DPU) tem exercido papel ativo na 

judicialização da questão, especialmente por meio de ações coletivas com pedidos 

de tutela de urgência para o restabelecimento do atendimento presencial nas 

agências do INSS. Tais iniciativas visam resguardar a dignidade da pessoa humana 

e impedir que a automação dos serviços públicos se traduza em negação de 

direitos sociais historicamente conquistados. 

A jurisprudência nacional tem, assim, erigido uma verdadeira barreira 

protetiva contra a exclusão digital institucionalizada. O Judiciário reafirma que a 

modernização do Estado deve caminhar de modo harmônico com a inclusão 

social e a efetivação da justiça. Trata-se de um movimento jurisprudencial que 

enxerga o cidadão como titular de direitos, e não apenas como destinatário 

passivo de inovações tecnológicas. 

O avanço tecnológico não pode ser construído à revelia das 

desigualdades sociais. A atuação do Judiciário brasileiro e da Defensoria Pública 

demonstra que o Direito pode - e deve - ser um instrumento de proteção e 

inclusão, especialmente nos momentos em que a inovação ameaça desumanizar 
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os serviços públicos. As decisões analisadas impõem ao Estado a responsabilidade 

de tornar a transformação digital uma ferramenta de emancipação, e não de 

exclusão. 

 

5. PROPOSTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO 

DIGITAL 

 

A superação dos desafios impostos pela transição digital exige mais do 

que o reconhecimento das barreiras: demanda a formulação e execução de 

políticas públicas que promovam efetivamente a inclusão previdenciária digital. É 

fundamental que o Estado brasileiro considere a heterogeneidade do seu povo e 

a persistência de desigualdades estruturais. 

Uma das principais propostas consiste na implementação de programas 

de capacitação tecnológica para idosos, trabalhadores informais e segurados 

analfabetos, nos moldes do Programa de Inclusão Digital Cidadã, em parceria 

com universidades e instituições públicas. Além disso, é essencial que o Governo 

Federal promova a retomada e o fortalecimento dos canais presenciais de 

atendimento do INSS, ao menos em caráter complementar, para atendimento dos 

segurados em situação de vulnerabilidade. 

Outra medida recomendável é a criação de centros de apoio digital em 

comunidades periféricas e zonas rurais, com infraestrutura adequada e 

profissionais capacitados para auxiliar na navegação pelos serviços do 'Meu INSS'. 

A experiência de países como Portugal e Espanha, que aliaram modernização 

tecnológica com acessibilidade, pode servir de modelo ao Brasil. 

Por fim, deve-se instituir mecanismos de controle social e avaliação de 

impacto das medidas digitalizantes, com participação da sociedade civil, 

Defensoria Pública e entidades representativas dos segurados, para que as 

transformações ocorram com respeito aos direitos fundamentais. 
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É imprescindível que o Estado implemente programas de capacitação 

digital gratuitos, voltados especialmente para os idosos, pessoas com deficiência, 

trabalhadores informais e populações rurais. Essa medida visa mitigar os efeitos 

da exclusão digital e democratizar o acesso às plataformas previdenciárias. A 

experiência chilena, por exemplo, criou o programa ‘Chile Digital para Todos’, 

com resultados expressivos na inclusão de idosos em serviços públicos digitais. 

A digitalização não pode significar a eliminação de canais físicos. 

Conforme jurisprudência reiterada do TRF4 e orientações do CNJ, é necessário 

manter atendimentos presenciais para segurados que não conseguem se adaptar 

às plataformas digitais, garantindo, assim, a ampla defesa e o contraditório nos 

processos administrativos. Tal medida assegura também a preservação da 

dignidade humana e do devido processo legal. 

Inspirado em modelos da União Europeia e da Ásia, o Brasil pode 

instituir Centros Comunitários Digitais (CCDs) vinculados às agências do INSS e 

Prefeituras, com acesso à internet, computadores e suporte técnico gratuito. Esses 

espaços serviriam como pontos de apoio digital para comunidades vulneráveis, 

possibilitando o acesso autônomo ou assistido aos sistemas do INSS e demais 

serviços estatais 

A formulação e fiscalização das políticas públicas de inclusão 

previdenciária digital devem contar com a participação ativa da sociedade civil, 

conselhos tutelares, defensorias públicas e organizações sociais. Além disso, é 

necessário que o Estado desenvolva indicadores de monitoramento e avaliação 

de impacto, garantindo transparência e efetividade na execução dessas políticas. 

Diversos países têm adotado políticas públicas inovadoras com vistas à 

inclusão previdenciária digital, servindo como referências importantes para o 

Brasil. Em Portugal, a implantação dos chamados Espaços Cidadão, que 

combinam atendimento presencial e digital de forma híbrida, resultou em um 

aumento de 27% no acesso de idosos à previdência em áreas remotas no ano de 

2021.  
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Já o Chile, por meio do programa Chile Digital para Todos, obteve uma 

expressiva redução de 40% na fila de requerimentos presenciais nas zonas rurais, 

entre os anos de 2019 e 2022, ao promover a digitalização acompanhada de 

suporte educativo.  

A Estônia, por sua vez, destaca-se como um dos países mais avançados 

em governo eletrônico, tendo implementado um modelo de Governo Digital 

Integrado, que garante 100% de acessibilidade aos serviços previdenciários por 

meio de dispositivos móveis, com oferta de tutoria digital aos cidadãos.  

Essas experiências demonstram que a tecnologia, quando associada a 

estratégias de acessibilidade e educação digital, pode ser uma ferramenta eficaz 

para ampliar o acesso à seguridade social. 

 

6. CONTRIBUIÇÕES DOUTRINÁRIAS E REFLEXÕES 

 

Além dos autores já citados e das análises presentes em tratados 

internacionais e jurisprudência, merecem especial destaque as contribuições 

doutrinárias que evidenciam o caráter inclusivo e protetivo da seguridade social.  

Entre elas, sobressai o pensamento de Fábio Zambitte Ibrahim, que 

enfatiza a natureza protetiva e distributiva da seguridade social, destacando que 

sua efetividade está condicionada à superação das desigualdades no acesso aos 

meios de exercício dos direitos. Segundo o autor, “a dignidade da pessoa humana, 

como fundamento do Estado, impõe que os meios tecnológicos não sejam 

instrumentos de exclusão, mas ferramentas de integração social” (IBRAHIM, 

2022, p. 191). Essa afirmação sintetiza a necessidade de o Estado garantir que a 

modernização dos serviços públicos não inviabilize a fruição de direitos 

fundamentais. 

Wladimir Novaes Martinez (2011, p. 178) também ressalta que o direito 

previdenciário se distingue por sua concretude: sua efetividade não decorre 
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apenas da previsão normativa, mas da capacidade do segurado de acessar os 

mecanismos de proteção social. Quando o Estado desloca essa responsabilidade 

para o indivíduo — exigindo, por exemplo, familiaridade com ferramentas digitais 

para requerer benefícios —, ele compromete a função protetiva do sistema 

previdenciário e perpetua desigualdades. 

Sérgio Pinto Martins reforça essa compreensão ao afirmar que a inclusão 

previdenciária está intrinsecamente ligada ao pacto federativo e à solidariedade 

social, princípios estruturantes do Estado brasileiro. Em suas palavras: “a 

Previdência Social só cumpre seu papel quando alcança a todos, indistintamente, 

de forma igualitária e acessível” (MARTINS, 2023, p. 223). A universalização da 

cobertura, portanto, não é uma prerrogativa opcional do Estado, mas um dever 

constitucional cuja inobservância compromete a coesão social e viola direitos 

fundamentais. 

Diante dessas contribuições, torna-se evidente que a seguridade social 

deve ser compreendida como um direito fundamental de matriz protetiva, 

distributiva e inclusiva. Sua eficácia substancial exige muito mais que previsão 

legislativa: requer condições reais de acessibilidade, implementação de políticas 

públicas inclusivas e atuação estatal comprometida com a superação de 

desigualdades materiais. A existência de normas, por si só, não garante a 

efetividade do sistema - é imprescindível assegurar o acesso concreto aos direitos 

que elas enunciam. 

Doutrinadores como Ibrahim e Martinez são unânimes ao afirmar que a 

Previdência Social desempenha função essencial na promoção da dignidade 

humana. Essa função é gravemente ameaçada quando o Estado impõe ao 

segurado o ônus de superar barreiras tecnológicas ou burocráticas, notadamente 

no contexto da digitalização dos serviços.  

Nessa perspectiva, a tecnologia deve ser compreendida como meio de 

expansão de direitos, e não como elemento excludente. O princípio da dignidade 

da pessoa humana impõe ao Estado o dever de oferecer soluções acessíveis e 

plurais, que reconheçam a diversidade social e tecnológica da população brasileira. 



 37 

Por fim, a partir da leitura de Sérgio Pinto Martins, percebe-se que os 

pilares constitucionais da universalidade da cobertura e da solidariedade social 

impõem ao Estado a obrigação de garantir canais múltiplos de acesso aos 

benefícios. A exclusão - mesmo indireta - de grupos vulneráveis, como 

analfabetos digitais, idosos ou pessoas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, contraria a essência do sistema e compromete sua legitimidade. 

A efetividade do Direito Previdenciário, portanto, não pode ser medida 

apenas pela existência de normas ou estruturas formais. Seu verdadeiro critério 

está na possibilidade concreta de o cidadão acessar os mecanismos de proteção 

em condições de igualdade. Entraves processuais, digitais ou administrativos que 

inviabilizem esse acesso configuram, por consequência, violação constitucional. 

O acesso à justiça social, por meio da seguridade, é pilar indispensável à realização 

do Estado Social de Direito. 

 

7. JURISPRUDÊNCIAS E ESTATÍSTICOS SOBRE 

EXCLUSÃO DIGITAL 

 

A crescente digitalização dos serviços públicos tem suscitado relevantes 

discussões jurídicas quanto à sua compatibilidade com os direitos fundamentais, 

sobretudo no que se refere ao acesso universal, à ampla defesa e ao devido 

processo legal. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.529/DF, sob relatoria do Ministro Edson Fachin, 

assentou que “a eficiência administrativa não pode suplantar o direito de acesso 

pleno aos serviços essenciais”, reafirmando a supremacia dos direitos 

fundamentais frente à racionalização burocrática. 

Nesse mesmo sentido, o julgamento do Habeas Corpus nº 193.726/SP 

reforçou o entendimento de que a exclusão digital configura barreira 

inconstitucional ao exercício do contraditório e da ampla defesa, especialmente 

quando os meios de comunicação processual estão restritos ao ambiente digital, 



 38 

inviabilizando o acesso de cidadãos em situação de vulnerabilidade. 

A Defensoria Pública da União (DPU), atuando na Ação Civil Pública 

nº 0800166-34.2020.4.05.8402, obteve decisão judicial determinando ao Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) a manutenção de estrutura física mínima nas 

regiões com elevado índice de exclusão digital. A decisão reconheceu a 

inconstitucionalidade da substituição integral dos atendimentos presenciais por 

meios digitais, em descompasso com o princípio da igualdade material e da 

acessibilidade. 

Do ponto de vista empírico, os dados reforçam a gravidade do 

problema. De acordo com a pesquisa TIC Domicílios (CETIC.br, 2023), 

aproximadamente 27% da população brasileira não possui acesso regular à 

internet, índice que se agrava entre os idosos com mais de 60 anos, chegando a 

45%. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua, 2022), por sua vez, aponta que mais de 30 milhões de brasileiros não 

têm qualquer acesso à rede de dados móveis ou banda larga, evidenciando a 

profunda desigualdade digital existente no país. 

Além disso, o INAF - Indicador de Alfabetismo Funcional (2024) estima 

que 12 milhões de brasileiros são analfabetos funcionais digitais, ou seja, mesmo 

com acesso eventual à internet, não possuem habilidades mínimas para utilizar 

aplicativos, portais ou plataformas digitais de serviços públicos. Esse contingente 

populacional está diretamente excluído de serviços essenciais como os oferecidos 

pelo INSS, cuja interface digital se tornou quase exclusiva. 

Diante desse cenário, torna-se imperiosa a adoção de políticas públicas 

que contemplem a dupla via de atendimento - digital e presencial - como forma 

de concretizar os princípios da dignidade da pessoa humana, da universalidade de 

acesso e da proteção integral aos direitos sociais, especialmente na seara 

previdenciária. 

 

8. CONCLUSÃO 
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A digitalização do sistema previdenciário, embora revestida de 

modernidade, evidencia o abismo entre eficiência administrativa e justiça social. 

A substituição irrestrita dos canais presenciais por ferramentas digitais impõe uma 

lógica excludente e desumana, incompatível com os preceitos constitucionais 

vigentes. 

A análise realizada evidenciou que a inovação tecnológica no âmbito da 

seguridade social brasileira não pode ser dissociada do dever estatal de garantir o 

acesso universal aos direitos previdenciários.  Ficou patente também a 

necessidade do letramento digital para que o indivíduo possa compreender, usar 

e avaliar o programa do INSS, bem como buscar toda a sorte de informações em 

ambientes digitais, além de poder fazer críticas. Portanto,  não envolve apenas 

habilidades técnicas para operar dispositivos, mas capacidade do exercício de 

direitos e garantias fundamentais e humanos. Possibilita a compreensão das 

dinâmicas sociais previdenciárias do mundo digital, incluindo a avaliação da 

confiabilidade das fontes e a navegação segura no ciberespaço. 

A atuação do Poder Judiciário tem sido fundamental para mitigar os 

efeitos da exclusão digital e reafirmar os princípios constitucionais do devido 

processo legal, da dignidade da pessoa humana e do acesso à justiça. Assim, a 

construção de uma previdência digitalmente eficiente exige também uma justiça 

socialmente sensível, que reconheça e enfrente as desigualdades estruturais do 

país.  

É imprescindível que a transformação digital seja acompanhada de 

políticas públicas que assegurem a presença de canais acessíveis, capacitação 

tecnológica e controle social efetivo, sob pena de se perpetuar um sistema 

excludente e inconstitucional. 
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